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PROCESSO LICITATÓRIO N° 073/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ, através do seu Pregoeiro Público, o servidor 

Gesiel Gomes Tavares de Araújo, instituído pela Portaria nº. 312/2018 - GP, de 28/05/2018, 

com os demais membros da equipe de apoio, Maria do Carmo da Silva, Oscar José Mendes da 

Silva Júnior, respectivamente, torna público aos interessados, que, às 10:00 horas do dia 26 

de Dezembro de 2018, ou caso não haja expediente na data acima fixada, ficará a sessão 

adiada para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em 

contrário, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 

PREÇO julgamento POR LOTE, através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, para 

Formação de Registro de Preço para Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de desentupimento e limpeza de fossa séptica, rede de esgotos, 

galerias das vias urbanas, caixa de gordura das escolas municipais e prédios públicos 

em geral, por um período de 12 (doze) meses, de acordo com a Lei Federal Nº. 10.520 de 

17/07/2002, subsidiariamente a Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas alterações, pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei Complementar nº 147, 07 de 

agosto de 2014. 

 

1. – DO EDITAL, OBJETO, DATA, HORARIO E LOCAL DA LICITAÇÃO 

 

1.1. O Edital poderá ser adquirido, de 2ª a 6ª, das 8 às 12 horas, no prédio da Secretaria 
Municipal de Finanças, localizado à Rua Rui Barbosa, nº 150, Térreo, Centro – Gravatá – PE, 
CEP. 55.641-000, juntamente com carimbo CNPJ, onde também serão fornecidas informações 
aos interessados.  

 
1.2. Constitui objeto do presente Pregão o Formação de Registro de Preço para 

Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de desentupimento 

e limpeza de fossa séptica, rede de esgotos, galerias das vias urbanas, caixa de 

gordura das escolas municipais e prédios públicos em geral, por um período de 12 

(doze) meses. 

1.3. A licitação realizar-se-á no dia 26 de Dezembro de 2018, às 10:00 horas, na sala de 

reuniões da Comissão Permanente de Licitação, à Rua Rui Barbosa, nº 150, Térreo, Centro – 

Gravatá – PE, CEP. 55.641-000, onde os interessados farão a entrega dos envelopes de 

PROPOSTA DE PREÇOS e de sua DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO à Comissão de Pregão, que 

estará reunida para esta finalidade. 

1.4. Cronograma do Certame: 

 Recebimento até 26/12/2018 às 10:00 horas.  

- Credenciamentos; 

- Doc. de Habilitação;  

- Propostas de Preço. 

 

 Abertura das Propostas até 26/12/2018 às 10:30 horas. 

 

 Início da Sessão de Disputa de Preços até 26/12/2018 às 11:00 horas. 

 

Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e 

“Documentação de Habilitação” em um único momento, em face do exame da 

proposta/documentação com os requisitos do Edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser 

concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão 
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consignados em Ata e a continuação dar-se-á em uma nova sessão com ciência e anuência de 

todos os presentes interessados na contratação. 

 

1.5. Coordenação do Processo 

Pregoeiro: Gesiel Gomes Tavares de Araújo 

Fone: (81) 3563.9008 

e-mail: licitação.gravata2017@gmail.com  

2. – DO VALOR ESTIMADO 

2.1. - O Valor Máximo Estimado conforme Termo de Referência. 

2.2. - Os lances propostos inicialmente (propostas iniciais) que não estiverem em conformidade 

com o Art. 48, inciso II da Lei 8.666/93, serão automaticamente desclassificados (critério de 

julgamento). 

3. – DOS ANEXOS 

Integram o presente edital, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; 

c) ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE; 

d) ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 

e) ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

f) ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

g) ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO; 

4. – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste Pregão correrão à conta dos recursos provenientes da fonte do 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ/PE e, considerando que na licitação para registro de preços, a 

indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato, quando 

da contratação dos fornecimentos, constará a respectiva Nota de Empenho, Função, Subfunção, 

Elemento de Despesa, etc. 

 

5. – DA PUBLICIDADE 

 

O aviso deste Pregão será publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco. 

 

6. – DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

6.1. – Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão, 

sob pena de decadência do direito de impugnação. 

 

6.2. – As impugnações e/ou os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados à 

Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de Gravatá, localizado à Rua Rui Barbosa, nº 150, 

Térreo, Centro – Gravatá – PE, CEP. 55.641-000, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 

12:00 horas. 
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6.3. – Decairá do direito de impugnar os termos deste Pregão o proponente que o tendo aceito 

sem objeção, venha, após o período contido no subitem 6.1 deste Edital e estabelecido no art. 

12 do Decreto n.º 3.555/2000, a apresentar falhas ou irregularidades que o viciem. 

 

7. – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. Somente poderão participar da presente licitação, empresas regularmente estabelecida no 

País e que sua finalidade e ramo de atuação principal, expressos no ato de sua constituição ou 

em alterações posteriores, procedidas até a data de publicação do aviso deste Edital, estejam 

ligados ao objeto desta licitação e que satisfaçam, integralmente, às condições estabelecidas 

neste Edital. 

7.2. Não poderão participar desta licitação: 

7.2.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

7.2.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

7.2.3. Empresas em dissolução ou em liquidação; 

7.2.4. Empresas que tenham recebido a penalidade de suspensão de licitar e contratar com o 

órgão licitante; 

7.2.5. Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 

artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

7.2.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666/93. 

7.3. Para efeito deste edital entende-se por empresa toda organização societária, com ou sem 

fins de lucro, que atenda às exigências legais do País. 

7.4. Ficarão impedidas de participar as Empresas: 

7.4.1. empresas que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder 
público, ou que estejam temporariamente impedida de participar de licitação e de contratar com 
a Administração Pública. 

 

8. – DA REPRESENTAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. – No local, data e hora indicadas no preâmbulo deste edital e na presença do Pregoeiro, 

será realizado o credenciamento do interessado ou de seu representante legal. Para tanto, 

OBRIGATORIAMENTE, será necessária a apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor 

com todas as suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No caso 

de sociedades por ações, tais documentos deverão ser acompanhados da Ata de Eleição de seus 

Administradores; 

 

b) Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alterações e sua 

inscrição, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

c) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras decreto de autorização e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir; 
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d) Tratando-se de empresa individual, o registro comercial; 

 

e) Procuração particular ou carta de credenciamento, PREFERENCIALMENTE COM FIRMA 

RECONHECIDA EM CARTÓRIO, estabelecendo poderes para representar o licitante, 

expressamente quanto à formulação de propostas e à prática de todos os demais atos inerentes 

ao procedimento licitatório, inclusive o poder de interposição de recursos, acompanhado, 

conforme o caso, de um dos documentos citados nas alíneas “a” a “d” acima, para fins de 

confirmação de poderes para subscrevê-la, ou ainda cópia de traslado de procuração por 

instrumento público, na hipótese de representação por meio de prepostos. 

 

8.2. – O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

 

8.3. – O representante da licitante presente à sessão deverá entregar ao Pregoeiro os 

documentos de credenciamento juntamente com o respectivo documento de identificação 

conforme o item 8.2 e, em separado os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de 

Habilitação”; 

 

8.4. – Os documentos necessários ao credenciamento, os quais farão parte do processo 

licitatório, poderão ser apresentados em original ou cópia, neste caso, devidamente 

autenticados por cartório competente ou por servidor desta prefeitura municipal, 24 (vinte e 

quatro) horas antes do certame, observados sempre os respectivos prazos de validade; 

 

8.5. – A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para 

se manifestar em nome do representado, desde que autorizado por documento de habilitação 

legal, vedada à participação de qualquer interessado representando mais de um licitante; 

 

8.6. – A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim 

o não comparecimento do interessado ou de seu representante legal à sessão, não poderão 

ofertar lances, manifestar intenção de interposição de recurso ou praticar demais atos 

pertinentes ao certame. Será considerada como única oferta a constante na Proposta de Preços 

(envelope 1). 

 

8.6.1. - Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 

credenciamento (estatuto, contrato social etc), a declaração de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação ou qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que 

por equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de Habilitação, poderão ser retirados 

dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo lacramento do 

envelope. 

 

8.7. – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

 

8.7.1. Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

 

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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8.8. Os documentos relacionados no subitem 8.7.1, para efeito de comprovação da condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida 

pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado no D.O do 

dia 22/05/2007. 

 

8.9. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação, podendo utilizar como modelo o estabelecido no ANEXO II deste edital. 

 

8.10. A declaração referida no subitem 8.9 do Edital deverá ser apresentada fora dos envelopes 

de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. O licitante credenciado na forma do 

item 8 poderá elaborar a referida declaração no início da sessão. 

 

9. – DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

9.1. – A “Proposta de Preço” deverá ser apresentada em envelope lacrado e opaco, tendo em 

sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

 

ENVELOPE Nº 01: PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão social da empresa, endereço, CNPJ, CEP, fone/fax (Dispensado se o envelope for 

timbrado). 

 

Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gravatá 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº __/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

Gravatá, ____ de __________de 20__ 

 

 

9.2. – Deverá, necessariamente, atender aos seguintes requisitos: 

 

9.2.1. – Ser datilografada ou impressa através de editoração eletrônica de texto em papel 

timbrado, escrita em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, 

CNPJ, telefone, fax, e-mail (se houver) e endereço do licitante. 

 

9.2.2. – Conter declaração de que o preço apresentado compreende todas as despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, 

fretes e seguros; 

 

9.2.3. - Estar datada e assinada, bem como rubricada nas demais folhas, pelo representante 

legal da empresa. 

 

9.2.4. - Conter as especificações claras e detalhadas do objeto licitado (conforme disposto no 

Termo de Referência, Anexo I), não sendo aceitas opções para o objeto desta licitação. 

 

9.2.5. – Conter prazo de validade da proposta, que será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar 

do seu recebimento. 

 

9.2.6 – Conter, discriminados na moeda nacional vigente em algarismos com no máximo duas 

casas decimais (Ex.: R$ 5,33) e por extenso, o preço total da proposta, devendo prevalecer, no 
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caso de dissenso, o por extenso sobre o numérico; o qual deverá estar em conformidade com os 

praticados no mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de 

custo financeiro, bem como compreendendo todas as despesas incidentes sobre o material, tais 

como impostos, seguros, taxas, etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

 

9.2.7 - Conter as especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências do edital; 

 

9.2.8 – Conter a vigência da Ata de Registro de Preço, que será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da assinatura do contrato. 

 

9.3. - As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas 

quanto a erros, os quais poderão ser corrigidos pelo Pregoeiro da seguinte forma: 

a) Divergência entre valor grafado em algarismos e por extenso prevalecerá o valor por 

extenso; 

b) Erros de transcrição das quantidades previstas mantém-se o preço unitário e corrige-se a 

quantidade e o preço total; 

c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente mantém-se o preço 

unitário e a quantidade, retificando o preço total; 

d) Erro de adição mantêm-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

9.4. – As Propostas de Preço também poderão ser apresentada em CD-ROM, em formato 

EXCEL, devidamente identificado com a Razão Social e CNPJ da empresa. 

9.5. – A apresentação da Proposta implicará plena aceitação por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste edital. 

 

9.6. - De acordo com o § 3º do Art. 43 da Lei 8.666, o pregoeiro poderá proceder, em qualquer 

fase da licitação, diligência para verificar o funcionamento e compatibilidade da solução 

oferecida com os requisitos especificados nos Anexos I deste Edital.  

 

10 – DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. – A documentação relativa à HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em envelope lacrado e 

opaco, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

 

ENVELOPE Nº 02: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

Razão social da empresa, endereço, CNPJ, CEP, fone/fax (Dispensado se o envelope for 

timbrado). 

 

Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Gravatá 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº __/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

Gravatá, ____ de __________de 20__ 
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10.2. Todos os documentos exigidos no ENVELOPE nº 2, poderão ser apresentados em original 

ou por qualquer processo de cópia, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial, desde 

que devidamente autenticados por tabelião de notas, ou mediante autenticação, a partir dos 

originais pela própria Comissão de Pregão em até às 12:00 horas do dia útil anterior à 

data marcada para sessão pública de abertura do Pregão. 

 

10.3. Para habilitação ao presente certame, deverá ser apresentado os seguintes documentos: 

 

10.3.1 – Quanto à habilitação jurídica: 

 

a) Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor com todas as suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No 

caso de sociedades por ações, tais documentos deverão ser acompanhados da Ata de Eleição de 

seus Administradores; 

 

b) Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alterações e sua 

inscrição, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

c) Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras decreto de autorização e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

 

d) Tratando-se de empresa individual, o registro comercial; 

 

OBS: Estará dispensado de apresentar os documentos mencionados no item 10.3.1. a 

proponente que apresentá-los no credenciamento. 

 

10.3.2 – Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

 

b) Certificado atualizado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

 

c) Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da 

licitante, ou outro equivalente, na forma da lei; 

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – 

CND RFB/PGFN/INSS. A empresa que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a 

Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-

las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de 

validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e 

abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN). 

 

10.3.3 – Quanto à qualificação econômico-financeira: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, conforme determinado pelo respectivo Conselho Regional e no 

termo da Resolução 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, devidamente registrado 

no Órgão competente, comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço 

deverá ser registrado na entidade competente e também assinado pelo Administrador da 

Empresa e pelo Contador. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo 

de abertura e de encerramento, extraídos do livro Diário, devidamente registrado no órgão 

competente, nas condições de apresentação do balanço patrimonial. 

 

Deve haver a comprovação dos seguintes índices: 

 

                                                  Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 

                                                                           PC + ELP 

 

                                                  Liquidez Corrente = AC > = 1,0 

                                                                                PC 

 

AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; ELP = 

Exigível em Longo Prazo.  

 

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou 

distribuidores (caso exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio ou, no caso de 

empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em 

juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta 

econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório;  

 

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo 

PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio;  

 

a. A certidão descrita no subitem acima somente é exigível quando a certidão negativa 

de Falência ou Recuperação Judicial da sede da licitante ou de seu domicílio (subitem 

10.3.3.1.) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos.  

 

Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo 

com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de 

seu domicílio.  

 

10.3.4 – Quanto à qualificação técnica: 

 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 

empresa licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, 

devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer 

outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação – CPL possa valer-se para manter 

contato com a empresa declarante; 

O pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos atestados fornecidos, 
solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar 
necessário. 

b) Apresentação de Declaração de uma ETE – Estação de Tratamento de Efluentes, credenciada 
pelo CPRH (Companhia Pernambucana de Recursos Hídricos) ou Órgão competente, de que a 
licitante está autorizada a depositar os resíduos; 

c) Certificado de Regularidade do IBAMA, vigente; 
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d) Licença de Operação expedida pela CPRH – Companhia Pernambucana de Recursos Hídricos. 

e) Apresentar o competente Alvará de Funcionamento relativo ao domicílio ou sede do licitante.   

f) Licença Sanitária vigente e expedida pelo Órgão sanitário competente (Municipal/Estadual 

e/ou Federal), com atividade compatível com o objeto licitado. 

 

10.3.5. – Anexos: 

 

a) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente para licitar, conforme modelo constante do 
ANEXO III. 
 

b) Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

(Art. 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93), conforme modelo constante do ANEXO V. 

 

SE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NÃO ESTIVER COMPLETA E CORRETA OU CONTRARIAR 

QUALQUER DISPOSITIVO DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, O PREGOEIRO CONSIDERARÁ O 

PROPONENTE INABILITADO. 

 

10.3.6. - Disposições gerais da habilitação: 

 

a) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste edital e seus anexos, o pregoeiro considerará o proponente inabilitado, a salvo 

para as empresas que gozem da condição de microempresas ou empresa de pequeno porte, as 

quais poderão apresentar prova de regularidade fiscal com restrição, garantido o prazo de 

reapresentação dos documentos saneados.  

 

b) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.  

 

c) A falta de veracidade de quaisquer das informações prestadas pela licitante implicará no 

indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

 

d) Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma única via. 

 

e) Todos os documentos exigidos no item 10 deverão constar no envelope de habilitação. 

 

f) Os documentos exigidos para habilitação, salvo aqueles emitidos pela própria licitante, 

deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada 

por Tabelião de Notas ou por publicação em órgão de imprensa oficial. Será facultada a 

possibilidade de autenticação de cópias de documentos pelo Pregoeiro ou pela Comissão 

Permanente de Licitação, a partir dos originais, até às 12:00 horas do dia útil anterior à data 

marcada para sessão pública de abertura do Pregão. As cópias reprográficas ficarão retidas no 

processo. 

 

g) Em se tratando de documentos obtidos pela licitante via internet, os mesmos poderão ser 

apresentados em cópias, considerando que suas autenticidades ficarão condicionadas à 

verificação (consulta pelo Pregoeiro junto à Internet). 

 

h) Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da 

respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se 

houver previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do 

documento, devendo a licitante apresentar juntamente com a certidão/documento cópia da 

referida legislação ou dispositivo. 
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i) A Documentação para Habilitação (item 10 deste Edital) deverá ser apresentada, 

preferencialmente, autuada, numerada e na ordem indicada por este Edital. 

 

11. – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. O registro de preços constante de ata própria a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de 

Gravatá e a empresa que apresentar a proposta classificada em 1º lugar em consequência do 

presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇO pelo Ordenador de Despesas e o classificado em 

primeiro lugar, de cada Item. 

 

11.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses, 

incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 

1993 

 

11.3. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, Prefeitura Municipal de Gravatá 

não ficará obrigada a adquirir os bens objeto do presente certame exclusivamente pelo SRP, 

podendo realizar outro certame quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder a 

aquisição por dispensa ou inexigibilidade, nos termos da legislação vigente, sem que caiba 

nestes casos qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP. 

 

11.4. Na hipótese do Item 11.3, caso o preço resultante da nova aquisição seja igual ou 

superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão gerenciador fica obrigado a 

adquirir os bens junto às empresas signatárias do SRP, eis que estas têm o direito de 

preferência. 

 

12. – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

12.1. – No dia, hora e local designado no preâmbulo neste instrumento, será aberta a sessão, 

quando os interessados ou seus representantes legais, entregarão ao Pregoeiro os documentos 

de credenciamento juntamente com a cédula de identidade ou equivalente, os envelopes 

“Proposta de Preço” e “Documentação de Habilitação”. 

 

12.1.1. – Depois da hora marcada, nenhum documento ou proposta será recebido pelo 

Pregoeiro, pelo que se recomenda a todos os interessados em participar da licitação que 

estejam no local designado 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para o recebimento 

dos envelopes. 

 

12.2. – Proceder-se-á à análise dos documentos pertinentes e consequentes credenciamento 

dos interessados, se for o caso. 

 

12.3. – Ao Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e 

verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório. 

 

12.3.1. – A(s) proposta(s) que não atender(em) aos requisitos será(ão) desclassificada(s). 

Estarão classificadas todas as propostas que atendam as especificações do edital; e, aptas a 

participar da fase de lances verbais apenas as propostas selecionadas, isto é, as qualificadas 

para dar lances. 

 

12.3.2. – A proposta de valor mais baixo e as propostas de preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela estarão qualificadas para dar lances, isto é, poderão fazer novos lances 

verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 
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12.3.3. – Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem 

anterior, os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecerão novos lances 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos, nos termos do art. 4º, IX da 

Lei nº 10.520/2002. 

 

12.3.4. – Havendo empate(s) na condição prevista no subitem 12.3.3 que ultrapasse(m) o 

quantitativo máximo de 3 (três) propostas, todas estas propostas serão selecionadas / 

qualificadas para a fase de lances. 

 

12.3.5. – Conforme previsão do art. 44 da LC n° 123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte), será segurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Entende-se por empate 

aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte sejam até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. Ocorrendo o empate, 
proceder-se-á na forma descrita no art. 45 da LC n° 123/06, que dispõe que ocorrendo o 
empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; não ocorrendo a contratação da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma antes descrita, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese acima (propostas apresentadas pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que sejam até 5% superior ao melhor preço), na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; no caso de equivalência dos valores 
apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem neste 
intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. O disposto 

no art. 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. No caso de pregão, a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
12.3.6. – Conforme previsão dos arts. 42 e 43 da LC n° 123/06 (Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), a comprovação de regularidade fiscal das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato, devendo apresentar toda a documentação exigida para efeito 

desta comprovação, mesmo que apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição 

referente à comprovação referida, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-regularização da 

documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93 e nas demais leis referentes à matéria, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

12.4. – Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 

proponentes qualificados para tanto, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes. 

 

12.5. – Ao Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados / qualificados para 

lances, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 

classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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12.5.1. – Na hipótese de duas ou mais propostas classificadas / qualificadas para lances que 

apresentarem preços iguais, o Pregoeiro decidirá, na ocasião, mediante sorteio, a seqüência de 

realização dos lances. 

 

12.5.2. – A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 

ao licitante, na ordem decrescente dos preços. 

 

12.5.3. – Cada lance deverá importar numa redução mínima do valor de R$ 0,01 (um 

centavo), relativamente ao menor preço total do objeto já ofertado. 

 

12.5.4. – Dos lances ofertados não caberá retratação. 

 

12.6. – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

 

12.7. – Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

12.8. – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

12.8.1. - Após a etapa de lances, o valor do último lance referente ao LOTE será comparado 

com o valor do LOTE ofertado na proposta inicial, devendo o valor da redução do preço ser 

convertida em percentual, a ser aplicado de modo uniforme e linear em cada um dos itens que 

compõem o LOTE.  

 

12.9. – Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivadamente 

a respeito. 

 

12.10. – Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. 

 

12.11. – Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

12.12. – Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

certame. 

 

12.13. – Nas situações previstas nos subitens 12.7, 12.9 e 12.11, o Pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

12.14. – O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes “Documentação de Habilitação” dos 

demais licitantes. 

 

12.15.1. – Após a homologação e adjudicação, o(s) licitante(s) poderá (ão) retirar os envelopes 

referidos no subitem anterior, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos 

mesmos. 
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12.16. – Lavrar-se-á ata circunstanciada da Sessão Pública, que será assinada pelo Pregoeiro, 

por todos os licitantes presentes e, facultativamente, pelos membros da equipe de apoio. 

 

13 – DOS RECURSOS 

 

13.1. – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente. 

 

13.2. – Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro 

poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes 

facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente. 

 

13.3. – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

13.4. – Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

 

13.5. – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13.6. – Os recursos deverão ser endereçados ao Pregoeiro.  

 

13.7. – O prazo de impugnação do edital será de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 

para o recebimento das propostas. 

 

14. – DA ACEITABILIDADE, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO 

 

14.1. – Esta licitação submete-se ao tipo Menor Preço julgamento “Por Lote Único”, sendo 

processada e julgada em estrita observância ao disposto no inciso X do art. 4º, da Lei n.º 

10.520/2002. 

 

14.2. – Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, 

classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições 

estabelecidas neste edital, apresente o menor preço e que o mesmo encontre-se igual, inferior 

ou na margem aceitável do preço de referência. 

 

14.3. – Na hipótese de não haver lances e verificada absoluta igualdade de preços entre duas 

ou mais propostas classificadas em 1º (primeiro) lugar, o Pregoeiro procederá ao desempate, 

mediante sorteio, na forma do disposto no § 2º do art. 45 da Lei n.º 8.666/93. 

 

14.4. – A adjudicação do objeto licitado deverá ser feita à empresa classificada em primeiro 

lugar. 

 

15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

15.1. Após a homologação do resultado, a Prefeitura convocará, pela ordem de classificação, a 

empresa classificada em 1º (primeiro) na ordem crescente de apresentação de proposta ou fase 

de lances verbais para assinatura, em 05 (cinco) dias úteis, da Ata de Registro de Preços, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Prestador do 

serviço e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 
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15.2. A convocação poderá ser efetivada pessoalmente através do representante da empresa, 

via e-mail ou fac-símile, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde, de acordo com o endereço 

prestado na proposta. 

 

15.3. Caso o primeiro colocado não se apresente para assinar a Ata, no prazo fixado, o preço 

classificado inicialmente em segundo lugar passa a ser considerado vencedor, alterando-se as 

classificações subsequentes. 

 

15.4. Estando a Ata de Registro de Preços devidamente assinada, a Prefeitura providenciará a 

publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, a partir do qual passará a 

ter efeito de contrato futuro de fornecimento nas condições estabelecidas neste Edital. 

 

15.5. Somente assinarão a Ata de Registro de Preço as empresas que efetuarem o menor lance 

escrito ou verbal, em cada Lote/Item.  

 

15.6. O termo de recebimento do representante da licitante contratada no verso da Solicitação 

de Empenho ou a assinatura da ARP supre a necessidade de convocação. 

 

16. - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

16.1. A Administração da Ata de Registro de Preços resultante deste certame ficará a cargo da 

Secretaria de Assistencia Social, nos termos de sua regulamentação interna. 

 

16.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que 

previamente autorizada pela Administração Superior, poderá ser utilizada por outros órgãos da 

Administração Pública, observado o disposto no art. 22, §4º do Decreto Federal nº 7.892/13, 

que foi recepcionado pelo Decreto Municipal nº 008/2018. 

 

16.3. Os órgãos interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar 

solicitação prévia à Prefeitura. 

 

16.4. Será a secretaria detentora da da Ata de Registro de Preço nomeará um servidor que 

ficará responsável pelo acompanhamento da execução. 
 

17 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

  

17.1. Serão considerados prestador do serviço do objeto imediato deste certame, de acordo 

com as respectivas quantidades e valores unitários registrados na Ata de Registro de Preços, as 

empresas cujas propostas forem classificadas em 1º, lugar, em ordem crescente de 

apresentação de proposta ou fase de lance verbal. 

 

17.2. Para prestação do serviço, a Prefeitura, receberá uma ordem de serviço do fiscal da Ata 

de Registro de Preço indicando quantidade, valor unitário e valor total e o setor Solicitante 

verificará previamente a existência de dotação orçamentária, providenciará a expedição da 

SOLICITAÇÃO DE EMPENHO e convocará a empresa na ordem de classificação para proceder o 

serviço. 

 

17.3. A convocação será feita através do recebimento da SOLICITAÇÃO DE EMPENHO pela 

empresa vencedora do certame que poderá ser feita na sede da Prefeitura ou diretamente na 

sede da empresa, por fax ou e-mail, donde deverá constar a data, o valor unitário do serviço, a 

quantidade pretendida a qual começará a contar o prazo para inicio do serviço, não podendo ser 

superior ao tempo definido no termo de referência. 
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17.4. A retirada da solicitação de empenho, na sede da prefeitura, somente poderá ser 

efetuada por representante legal da empresa acompanhado de documento idôneo que 

comprove essa situação ou por preposto, desde que munido de instrumento de procuração com 

poderes especiais para o ato. 

 

17.5. Tanto o representante, quanto o preposto, previstos no Item 17.4 deverão apresentar-se 

munidos de documento de identificação. 

 

17.6. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar a solicitação de 

empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, nos termos do item 17.4 ou se recusar a recebê-la 

nos termos do Item 17.3, sem justificativa plausível e aceita pela Administração, será 

convocada a empresa com preço registrado em segundo lugar para efetuar a prestação do 

serviço, devendo neste caso ser efetuada negociação tendo como referência o preço do primeiro 

colocado, e assim por diante. 

 

17.6.1. Caso a empresa classificada em 1° lugar, na forma do Item 17.6, recusar o 

recebimento da solicitação de empenho ou a prestar o serviço poderá sofrer as sanções 

previstas no capítulo 21 deste edital. 

 

17.6.2. O termo de recebimento assinado no verso da solicitação de empenho pela empresa, 

credenciado ou representante legal supre a necessidade de convocação. 

 

17.7. Os serviços objeto imediato desta licitação deverão ser prestados no endereço indicado 

no termo de referência. 

 

17.7.1. No endereço indicado pelas empresas signatárias e aderentes. 

 

17.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente para verificação da conformidade com o 

exigido no Edital, num período de 02 (dois) dias. 

 

17.9. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo máximo de 02 (dois) dias, após o recebimento 

provisório. 

 

17.9.1. Em se verificando problemas na execução do serviço, a empresa será notificada para 

substituir a corrigir as falhas.  

 

17.10. Os indivíduos prestadores do serviço deverão ser substituídos num prazo de 4 (quatro) 

horas, a contar da apresentação da falha feita pelo Fiscal da Ata de Registro de Preço. 

 

18. – DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. – A fiscalização do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de unidade 

competente na forma que lhe convier; À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de 

qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização; A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não isenta ou 

diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas. 

 

19. – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

19.1 - Uma vez convocada, a licitante vencedora deverá comparecer em 05 (cinco) dias úteis 

seguintes à convocação, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item 19 deste Edital.  Assinado 

a ARP, a empresa vencedora do certame obriga-se: 
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a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora prestados, nos termos da legislação 
vigente, cumprindo os postulados legais e vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;  
 
b) Implantar adequadamente a execução e supervisão dos serviços, de forma a obter uma 
operação correta e eficaz, realizando sempre os serviços de forma meticulosa, utilizando sempre 
materiais de boa qualidade, e mantendo em perfeita ordem o ambiente de trabalho, 
equipamentos e materiais utilizados; 
 
c) Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de seus materiais, equipamentos e 
utensílios até o término dos serviços, bem como pelos equipamentos, materiais e utensílios que 
lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE;  
 
d) Nomear um supervisor e seu substituto, responsável pela coordenação dos serviços, habilitado 
a tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, aos 
quais a CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, todos os esclarecimentos que julgar 
necessários;  
 
e) Responsabilizar-se, direta e indiretamente, por todas as despesas decorrentes da  execução 
dos serviços;  
 
f) Responsabilizar-se pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, fiscais, administrativos, vales-refeição, vales-transporte, inclusive em casos de 
paralisação dos transportes coletivos, sendo incluída a contratação e demissão de seu 
empregado, observando o piso salarial referente à categoria funcional;  
 
f.1) A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato;  
 
g) Cumprir as exigências e recomendações da ABTN e dos demais órgãos competentes, bem 
como da legislação vigente, inclusive no que diz respeito à segurança e saúde no trabalho, 
responsabilizando-se por todo o ônus decorrente;  
 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de seu empregado das normas disciplinares e 
operacionais determinadas pela CONTRATANTE;  
 
i) Responsabilizar-se, ressarcindo todo e qualquer dano à CONTRATANTE ou a terceiros, em 
decorrência de ação ou omissão de seu empregado;  
 
j) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seu 
empregado acidentado ou com mal súbito, por meio de seu supervisor; 
 
k) A CONTRATADA deverá apresentar o Alvará de Funcionamento, em condições regulares, caso 
seja solicitado pela CONTRATANTE; 
 
l) A CONTRATADA deverá apresentar Licença de Operação expedida pelo órgão estadual CPRH e 
Certidão de Regularidade do IBAMA, além de declaração pública ou privada de local de descarte 
de resíduos. 
 

20. – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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20.1. Uma vez firmada a ARP, A PREFEITURA se obriga a: 

 

a) Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 

permitindo livre acesso do empregado aos locais dos mesmos dentro dos horários estipulados, 

observando as normas internas;  

 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações contratuais;  

 

c) Não utilizar o empregado da CONTRATADA em outros serviços não abrangidos neste 

Contrato;  

 

d) Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido 

no Contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, conforme 

determinado no Edital.  

 

e) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 

 

f) Designar Gestor Contratual (representante da Administração Municipal) para fiscalizar e 

acompanhar a execução do contrato, conforme artigo 67, da lei 8.666/93.  

 

21. – DO PAGAMENTO 

 

21.1. A licitante receberá, em parcela única, o valor contratado apresentado na nota fiscal, que 

terá como base os preços finais ofertados na fase de proposta ou lances verbais desta licitação 

e emitirá a nota fiscal de serviço, que será apresentada ao Fiscal da Ata de Registro de Preço. 

 

21.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a partir da data de 

entrega da Nota Fiscal ao Setor de contabilidade, a ser processada em duas vias, com todos os 

campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras e 

devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o 

número do banco, da agência e da conta corrente onde deseja receber seu crédito. 

 

21.3. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação 

e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 21.2, os dias que se passarem 

entre a data da devolução e a da reapresentação. 

 

21.4. A Prefeitura só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do fiscal da 

Ata de Registro de Preço, o necessário ATESTO comprovando a efetiva entrega ou prestação 

do serviço pela empresa vencedora, no verso da Nota Fiscal. 

 

21.5. Em caso de execução fracionada do objeto, quando previamente autorizada pela 

Prefeitura, será efetuado o pagamento, depois que todo o bem tiver sido entregue.  

 

22. – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 

contratar com o Município de Gravatá/PE e será descredenciada no Sistema de Registro 

Cadastral, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por 

cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

1.1.1. Apresentar documentação falsa;  

1.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

1.1.3. Falhar na execução do contrato;  
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1.1.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;  

1.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;  

1.1.6. Não mantiver a proposta; 

1.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

1.1.8. Cometer fraude fiscal;  

1.1.9   Fizer declaração falsa. 

 

22.2 Para condutas descritas nos subitens 1.1.1, 1.1.4, 1.1.5, 1.1.6, 1.1.7, 1.1.8 e 1.1.9, será 

aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 

22.3. O retardamento da execução previsto no subitem 21.1.2, estará configurado quando a 

CONTRATADA: 

 

22.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, 

contados da data constante na ordem de serviço; 

 

22.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) 

dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

22.4 Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 

que trata o subitem 22.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 22.7.  

 

22.5 A falha na execução do contrato prevista no subitem 22.1.3 estará configurada quando a 

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 

22.7 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e 

alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente. 

 

Tabela 1 

GRAU DA 

INFRAÇÃO 

PONTOS DA 

INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

22.6 O comportamento previsto no subitem 22.5 estará configurado quando a CONTRATADA 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 

22.7 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% sobre o valor mensal do contrato  

3 0,8% sobre o valor mensal do contrato  

4 1,6% sobre o valor mensal do contrato  

5 3,2% sobre o valor mensal do contrato  

6 4,0% sobre o valor mensal do contrato  
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Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar. 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 

licitado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratados. 

6 Por dia e por tarefa 

designada 

4 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos 

do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 Recusar a execução de serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

6 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 Retirar das dependências da Contratante quaisquer 

equipamentos ou materiais de consumo previstos em 

contrato, sem autorização prévia. 

1 Por item e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 Por item e por 

ocorrência 

9 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado 

pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 

acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 Por item e por 

ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos 

termos e prazos estipulados. 

1 Por dia 

   

22.8 A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a de impedimento 

de licitar e contratar estabelecida no item 22.1 desta cláusula. 

 

22.9 As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a 

contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma infração, cabendo a 

aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

 

22.10 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 

Penalidade - PAAP; 

 

22.11 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do 

pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual 

eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

 

22.12 Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a 

diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

 

22.13 Caso a faculdade prevista no item 22.11 não tenha sido exercida e verificada a 

insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo 

remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado; 
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22.14 Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 

22.12 e 22.13 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo 

de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial; 

 

22.15 Decorrrido o prazo previsto no item 22.14, o contratante encaminhará a multa para 

cobrança judicial; 

 

22.16 Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para 

o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, a contar da solicitação da contratante; 

 

22.17 A Administração Municipal poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, 

efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento 

administrativo. 

 

23. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

23.1. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho, no prazo de 05 

(cinco) dias corridos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular, de que trata o item 10, 

deste Edital, a PMG poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas 

propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade 

da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, 

observado o interesse público; 

 

23.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 

  

23.3. O licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis, contados, da data da realização do Pregão.  A não apresentação 

ensejará aplicação das penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação;  

 

23.4. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Estado de 

Pernambuco, bem como os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 

 

23.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes, ficarão à 

disposição para retirada na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada no endereço 

citado no preâmbulo, durante o período de 5 (cinco) dias úteis após a homologação do 

processo. Findo este prazo, os referidos envelopes serão destruídos; 

  

23.6.  Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão, devendo protocolar o pedido no Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal de Gravatá, 

localizada no endereço citado no preâmbulo, cabendo o Pregoeiro decidir sobre o requerimento 

no prazo de 01 (um) dia útil ou 24 (vinte e quatro) horas. A petição será dirigida à autoridade 

subscritora do Edital; 

  

23.7. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame; 
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23.8. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o 

licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem 23.6 deste Edital;  

 

23.9. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório; 

  

23.10. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

 

23.11. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, observada a 

legislação pertinente à matéria;  

 

23.12. O(s) vencedor(es) desta licitação deverá(ão), durante a execução contratual, manter as 

condições de habilitação apresentada na licitação;  

 

23.13. O(s) licitante(s) vencedor(es) fica(m) obrigada(s) a aceitar, nas mesmas condições os 

acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores;  

 

23.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Gravatá do Estado de Pernambuco;  

 

23.15. O Edital completo será disponibilizado no endereço citado no preâmbulo onde poderá ser 

consultado ou retirados gratuitamente, na sala da Comissão Permanente de Licitação da PMG, 

onde serão prestados todos os esclarecimentos caso solicitados pelos interessados, estando 

disponível para atendimento nos dias úteis, das 08 às 12 horas (horário local);  

 

23.16. Todos os elementos fornecidos pelo PMG e que integram o presente Pregão e seus 

anexos, são complementares entre si. Qualquer detalhe que se mencione em um e se omita em 

outro, será considerado como especificado e válido;  

 

23.17. O Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde 

que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;  

 

23.18. É facultado o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública;  

 

23.19. A licitação, não implica proposta de Contrato por parte da Prefeitura. Até a entrega da 

Nota de Empenho, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a 

indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Prefeitura tiver 

conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 

julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 

administrativa;  

 

23.20. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório; 

 

23.21. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
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23.22. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;  

 

23.23. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Prefeitura;  

 

23.24. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Presencial; 

  

23.25. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (Termos de Referência, Minuta 

de Contrato e demais Anexos);  

 

23.26. As dúvidas porventura existentes quanto à interpretação do texto deste Edital e seus 

anexos, poderão ser dirimidas pelo Pregoeiro, desde que o interessado as formule, por escrito, 

até 02(dois) dias úteis anteriores a data marcada para recebimento dos envelopes contendo as 

propostas de preços e documentação, devendo a solicitação ser entregue na sala da CPL, no 

endereço citado preâmbulo no horário das 08 às 12 horas (horário local), de segunda a sexta-

feira;  

 

23.27. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 

estritamente informal;  

 

23.28. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

quaisquer documentos relativos a esta licitação;  

 

23.29. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação;  

 

 

 

Gravatá, 11 de Dezembro de 2018 

 

 

 

Gesiel Gomes Tavares de Araújo 

Pregoeiro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

23 
Comissão Permanente de Licitação 

Rua Rui Barbosa, nº 150, Térreo, Centro – Gravatá – PE, CEP. 55.641-000 
Email: licitacao.gravata2017@gmail.com/Fone: (81) 3563.9008 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

1. DO OBJETO 
 
Constitui objeto deste termo de referência a formação de registro de preço para contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de desentupimento e limpeza de fossa séptica, 

rede de esgotos, galerias das vias urbanas, caixa de gordura das escolas municipais e prédios 

públicos em geral, por um período de 12 (doze) meses.  

2. DA JUSTIFICATIVA  

A solicitação para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

desentupimento e limpeza de fossa séptica, rede de esgotos, galerias das vias urbanas, caixa de 

gordura das escolas municipais e prédios públicos em geral, se faz necessária, visto que a 

Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano, responsável pela manutenção dos 

prédios, necessita de manter a limpeza periódica e o desentupido as fossas séptica, rede de 

esgotos, galerias das vias urbanas, caixas de gordura das escolas municipais e prédios públicos em 

geral, visando diminuir dos dejetos lançados na rede de esgoto. Justifica-se também pela 

necessidade em manter limpas e sem mal cheiro as fossas séptica e caixas de gordura que 

recebem os resíduos do sistema de encanação dos prédios das secretarias municipais, tornando o 

ambiente adequado para a utilização dos servidores e usuários e também buscando preservar a 

saúde de todos que utilizam o prédio e do meio ambiente. 

3. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT 

 
 
 
 
 

1 

Serviço de Coleta, Transporte e Tratamento de 
Resíduos Líquidos Sanitários, Classe II-A, oriundos 
de fossas séptica, rede de esgotos, galerias das 
vias urbanas, caixa de gordura e etc. 

 
 
 
 

M³ 

 
 
 
 

1000 Características: A empresa realizará a remoção 
dos resíduos (do abrigo de resíduos) até estação 
de tratamento para destinação final, devendo esta 
credenciada pela CPRH. (obs.: todas as despesas 
decorrente dos serviços destinação final do dejetos 
será empresa contratada) 

 
 
 
 
 
 
 

2 

Serviços de hidro jateamento e Sucção a vácuo 
para desobstrução de rede de saneamento e 
canais em diversas ruas e logradouros públicos. 

 
 
 
 
 
 
 

Hora 

 
 
 
 
 
 
 

600 

Características: A desobstrução e a limpeza dos 
dejetos deveram ser executados em operação 
simultânea, sendo utilizado para o serviço 01 (Um) 
equipamento combinado. Modelo 3x1 de limpeza 
por sucção a vácuo, vac-all com alto deslocamento 
através de turbina e hidro jateamento de jatos 
d’agua de alta pressão, para lavagem e 
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desobstrução de galerias, tanque de capacidade 
mínima de 8 mt³ para armazenamento de dejetos 
e 02 mt³ para reservatório de agua.  

Especificação Técnica do Equipamento: BOMBA 
TRIPLEX – bomba alternativa tríplex, vazão de 223 
litros/minuto, pressão de 250/BAR e válvula 
reguladora de pressão. BOMBA DE VÁCUO – 
bomba de vácuo de anel líquido 7.200 AL, 
deslocamento de ar de 14,0m³/min, pressão de 
vácuo de 720mmHg (9,5cm.c.a) a 1.150 rpm, 
chave direcionadora de fluxo de três vias 
interligada a bomba e tanque através de magotes 
flexíveis de PVC.  

 
4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a 
empresa licitante fornecido serviços compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, 
devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer 
outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação – CPL possa valer-se para manter 
contato com a empresa declarante; 

4.2. Apresentação de Declaração de uma ETE – Estação de Tratamento de Efluentes, credenciada 
pelo CPRH (Companhia Pernambucana de Recursos Hídricos) ou Órgão competente, de que a 
licitante está autorizada a depositar os resíduos; 

4.3. Certificado de Regularidade do IBAMA, vigente; 

4.4. Licença de Operação expedida pela CPRH – Companhia Pernambucana de Recursos Hídricos. 

4.5. Apresentar o competente Alvará de Funcionamento relativo ao domicílio ou sede do 
licitante.   

4.6. Licença Sanitária vigente e expedida pelo Órgão sanitário competente (Municipal/Estadual 

e/ou Federal), com atividade compatível com o objeto licitado. 

 
5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
 
Serão garantidos às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, os benefícios previstos na Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações; 
 
 
6. DA PROPOSTA  
 
6.1 As propostas deverão ser elaboradas em conformidades com o item 3, deste Termo e suas 
especificações técnicas;  
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6.3 Nos preços cotados na proposta deverão estar incluídos todos os valores incidentes, 
existentes para cumprimento do objeto deste Termo;  
 
6.4 O preço unitário e total proposto para o objeto deste Termo deverá ser informado em moeda 
nacional, com apenas duas casas decimais, sendo consideradas apenas as duas primeiras, caso a 
proposta seja apresentada com três ou mais. 
 
7. DA PROPOSTA ARREMATANTE  
 
7.1 Após declarada vencedora, a empresa contratada deverá apresentar a proposta readequada 
com a assinatura do representante legal da empresa;  
 
7.2 A empresa arrematante poderá entregar, além da proposta readequada impressa, o seu 
arquivo (em excel ) salvo em CD ou pendrive;  
 
8. DO VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO  
 
8.1 O valor máximo estimado para contratação do objeto deste Termo de Referência: 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT 
V. 

Unitário 
V. Total 

1 

Serviço de Coleta, Transporte e Tratamento de 
Resíduos Líquidos Sanitários, Classe II-A, oriundos de 
fossas séptica, rede de esgotos, galerias das vias 
urbanas, caixa de gordura e etc. 

M³ 1000 R$239,00 R$239.000,00 

2 
Serviços de hidro jateamento e Sucção a vácuo para 
desobstrução de rede de saneamento e canais em 
diversas ruas e logradouros públicos. 

Hora 600 R$431,67 R$259.000,00 

Total R$498.000,00 

 
8.2 Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços 
unitários e totais descritos no Orçamento Estimado, deste Termo de Referência, estimados pela 
Administração Municipal, sob pena de desclassificação da proposta. 
 
9. DA MODALIDADE E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
9.1 Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO.  
 
10. DA FONTE DE RECURSOS E DO ELEMENTO DE DESPESAS  

As despesas decorrentes deste Pregão correrão à conta dos recursos provenientes da 
fonte do MUNICÍPIO DE GRAVATÁ/PE e, considerando que na licitação para registro de 
preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do 
contrato, quando da contratação dos fornecimentos, constará a respectiva Nota de 
Empenho, Função, Subfunção, Elemento de Despesa, etc. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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11.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses a contar da sua 
assinatura;  
 
11.2 O contrato oriundo de adesão terá vigência de 12 (doze) meses, observando-se os créditos 
orçamentários;  
 
11.3 A empresa vencedora do certame terá o prazo de até 5 (cinco) dias, contado a partir da 
convocação, para assinar a Ata;  
 
11.4 O órgão gestor da Ata é a Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano, não 
havendo outros órgãos participantes do Registro de Preços;  
 
11.5 Durante sua vigência a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta 
ao órgão gerenciador (Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano), nos termos da 
legislação vigente;  
 
11.6 As adesões à Ata de Registro de Preço não podem exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na Ata para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, 
independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem; 
 
11.7 Para possíveis adesões a Ata de Registro de Preços a solicitação deverá ser encaminhada 
para Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano para autorização;  
 
11.8 As contratações adicionais não podem exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrado na Ata de Registro de 
Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 
 
12. DO CONTRATO  
 
12.1 Caso seja efetuado o contrato a empresa vencedora do certame terá o prazo de até 5 (cinco) 
dias, contado a partir da convocação, para assiná-lo.  
 
13. DO PAGAMENTO  
 
13.1 O pagamento será efetuado à empresa vencedora, conforme demanda, em até 30 (trinta) 
dias após à prestação de serviços, com apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada 
pelo Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano do Município de Gravatá/PE.  
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
14.1 É vedada a subcontratação do objeto desta licitação, no todo ou em parte, exceto quando se 
tratar de subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno porte, desde que o 
percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento) do total 
licitado, com base no art.48, inc.II da Lei Complementar nº123/06;na lei 8.666/96, art 72;  
 
14.2 Em caso de subcontratação, a Licitante, deverá apresentar, junto com a Proposta 
informações sobre a empresa a ser subcontratada, bem como os serviços a serem realizados por 
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ela, de modo que todas as informações sirvam de subsídios para análise da Secretaria de 
Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano;  
 
14.3 A subcontratação não exime a futura contratada das obrigações e responsabilidades 
decorrentes da contratação;  
 
14.4 O futuro contratado responderá por todos os atos do subcontratado;  
 
14.5 Não serão aceitos atestados emitidos em nome da empresa subcontratada.  
 
15. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
 
15.1 A Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano informará através de Ordem 
de Serviço (O.S), com antecedência sobre dia, horário e local da montagem do objeto deste 
Termo, enviando as informações necessárias para execução do serviço;  
 
15.2 A empresa contratada deverá executar o serviços de acordo com a solicitação da Secretaria 
de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano, em qualquer horário e dia da semana, inclusive 
sábados, domingos e feriados;  
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
16.1. Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 
permitindo livre acesso do empregado aos locais dos mesmos dentro dos horários estipulados, 
observando as normas internas;  
 
16.2. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações contratuais;  
 
16.3. Não utilizar o empregado da CONTRATADA em outros serviços não abrangidos neste 
Contrato;  
 
16.4. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido no 
Contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, conforme 
determinado no Edital.  
 
16.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 
 
16.6. Designar Gestor Contratual (representante da Administração Municipal) para fiscalizar e 
acompanhar a execução do contrato, conforme artigo 67, da lei 8.666/93.  
 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / DETENTORA DA ATA  
 
17.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora prestados, nos termos da legislação 
vigente, cumprindo os postulados legais e vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal;  
 
17.2. Implantar adequadamente a execução e supervisão dos serviços, de forma a obter uma 
operação correta e eficaz, realizando sempre os serviços de forma meticulosa, utilizando sempre 
materiais de boa qualidade, e mantendo em perfeita ordem o ambiente de trabalho, 
equipamentos e materiais utilizados; 
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17.3. Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de seus materiais, equipamentos e 
utensílios até o término dos serviços, bem como pelos equipamentos, materiais e utensílios que 
lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE;  
 
17.4. Nomear um supervisor e seu substituto, responsável pela coordenação dos serviços, 
habilitado a tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas 
detectadas, aos quais a CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, todos os 
esclarecimentos que julgar necessários;  
 
17.5. Responsabilizar-se, direta e indiretamente, por todas as despesas decorrentes da  execução 
dos serviços;  
 
17.6. Responsabilizar-se pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, 
trabalhistas, fiscais, administrativos, vales-refeição, vales-transporte, inclusive em casos de 
paralisação dos transportes coletivos, sendo incluída a contratação e demissão de seu 
empregado, observando o piso salarial referente à categoria funcional;  
 
17.6.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato;  
 
17.7. Cumprir as exigências e recomendações da ABTN e dos demais órgãos competentes, bem 
como da legislação vigente, inclusive no que diz respeito à segurança e saúde no trabalho, 
responsabilizando-se por todo o ônus decorrente;  
 
17.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de seu empregado das normas disciplinares 
e operacionais determinadas pela CONTRATANTE;  
 
17.9. Responsabilizar-se, ressarcindo todo e qualquer dano à CONTRATANTE ou a terceiros, em 
decorrência de ação ou omissão de seu empregado;  
 
17.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seu 
empregado acidentado ou com mal súbito, por meio de seu supervisor; 
 
17.11.  A CONTRATADA deverá apresentar o Alvará de Funcionamento, em condições regulares, 
caso seja solicitado pela CONTRATANTE; 
 
17.12. A CONTRATADA deverá apresentar Licença de Operação expedida pelo órgão estadual 
CPRH e Certidão de Regularidade do IBAMA, além de declaração pública ou privada de local de 
descarte de resíduos. 
 
18.OBRIGAÇÕES DA GESTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
18.1 Assinar a Ata de Registro de Preços;  
 
18.2 Providenciar a publicação inicial e trimestral do extrato da Ata de Registro de Preços;  
 
18.3 Autorizar os órgãos e entidades participantes do registro de preços a firmar os contratos de 
adesão nos quantitativos determinados;  
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18.4 Manter o controle dos quantitativos disponíveis para os participantes do registro de preços;  
 
18.5 Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata de Registro de Preço;  
 
18.6 Aplicar, a qualquer momento, as penalidades previstas na Ata de Registro de Preço.  
 
19. PENALIDADES  
 
19.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, o licitante vencedor ficará sujeito 
às seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa:  
 
a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas 
as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes;  
 
b) multa de:  
 

b.1) multa diária de 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual no caso 
de atraso na prestação do serviço; 

 
b.2) multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total atualizado do instrumento 
contratual, nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na 
execução do objeto contratado;  

 
c) Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município de Gravatá/PE e será descredenciada no Registro Cadastral do 
Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) 
do valor estimado para a contratação.  
 

c.1) Na hipótese de se lhe aplicar a penalidade do art. 87, III da Lei nº 8.666/1993, o prazo 
desta sanção será de até 2 (dois) anos. 

 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do 
art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993.  
 
19.2 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado do 
pagamento eventualmente devido pela Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle 
Urbano ao prestador do serviço ou cobrado judicialmente.  
 
19.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 19.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente ou não, à pena de multa.  
 
19.4. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 19.1 poderão ser aplicadas ao 
prestador do serviço que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimentos de 
tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir 
idoneidade para contratar com a Administração.  
 
19.5. Com referência à sanção de que trata a alínea “b” do subitem 19.1, decorrido o prazo de 
defesa em que o prestador do serviço se pronuncie ou se for considerada procedente a multa, o 
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mesmo será notificado a recolher ao erário estadual o valor devido, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a contar da notificação pela autoridade competente.  
 

19.5.1. Uma vez recolhida a multa de que trata o subitem 19.1, e na hipótese de vir o 
prestador do serviço lograr êxito em recurso que apresentar, a Secretaria de Infraestrutura, 
Mobilidade e Controle Urbano devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis.  

 
19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Gravatá/PE, e será 
descredenciado do Registro Cadastral do Poder Executivo do Município de Gravatá/PE pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste TR e das demais cominações 
legais, o licitante que:  
 
a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de 
preços/contrato;  
 
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;  
 
c) apresentar documentação falsa;  
 
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
 
e) não mantiver a proposta;  
 
f) falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preços/contrato;  
 
g) comportar-se de modo inidôneo;  
 
h) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa.  
 
20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
20.1 Este Registro de Preços poderá ser cancelado a qualquer tempo por inobservância de 
qualquer de suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial e também 
nos casos de Falência, Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou Dissolução da 
CONTRATADA, ou declaração de insolvência dos seus sócios, Gerentes ou Diretores, bem como da 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou imprudência 
na prestação dos serviços, conforme preceitua a Seção V da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
21.1 A pretensa licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 
Municipal revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93;  
 
21.2 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
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apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis;  
 
21.3 O objetivo final deste Termo é que os Banheiros sejam entregues em perfeitas condições, de 
modo que o fornecimento de materiais, equipamentos e mão-de-obra deverão ser previstos para 
incluir todos os componentes necessários para tanto, mesmo aqueles que, embora não 
claramente citados, sejam necessários e indispensáveis para se atingir o perfeito atendimento do 
objeto;  
 
21.4 Pequenos detalhes que não são usualmente especificados ou mostrados em desenhos, mas 
que são necessários para a execução satisfatória dos serviços, deverão ser incluídos como se 
tivessem sido citados, fazendo parte, portanto, do contrato;  
 
22.5 A Contratada fica obrigada a manter, durante a execução deste instrumento, todas as 
condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação.  
 
23. DA DILIGÊNCIA  
 
23.1. Em qualquer fase do procedimento licitatório é facultado o pregoeiro ou autoridade 
superior, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente 
da proposta;  
 
23.2. A Contratada deverá possibilitar a Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e Controle 
Urbano efetuar vistorias e fiscalizações durante a execução do objeto contratado a fim de 
verificar a execução e prestação dos serviços.  
 
24. DO FORO  
 
24.1 Fica eleito o foro da comarca de Gravatá/PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da 
execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 

 

Gravatá/PE, 23 de Novembro de 2018. 

 

 

Ricardo Sergio Cardim 

Secretário de Infraestrutura, Mobilidade e Controle Urbano 
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ANEXO II 

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

 
 

 
 
 
 
Declaro, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4° da Lei Federal 

n° 10.520/2002, que a empresa _____________________________ possui os requisitos 

necessários para habilitação exigido neste Edital.  

 

 

 

______________, _____ de __________de 20__ 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO III 

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

 

 

 

 

(Razão Social), estabelecido(a) na  (endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº 

____________, no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no 

processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua 

participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar 

com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que 

se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

______________, _____ de __________de 20__ 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IV 

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

 

Declaramos sob penas da lei e para os fins requeridos no inciso VII, do artigo 4°, da Lei Federal 

n° 10.520/2002, que esta empresa é uma Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 

4°, do artigo 3°, da Lei Complementar n° 123/06, e que cumprimos plenamente com os 

requisitos de habilitação exigido neste Edital. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 20__ 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO V 

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

PROCESSO Nº ___/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2018 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

 

Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal 

 

 

 

 

_____(Razão Social)____, estabelecida na ____(endereço completo)____, inscrita no CNPJ sob 

nº _______________, vem DECLARAR para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, 

e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, 

ressalvado na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

 

______________, _____ de __________de 20__ 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Licitante ou Representante Legal 
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ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/20__ 

 

Ata de Registro de Preço que entre si celebram o 

MUNICIPIO DE GRAVATÁ, e as Pessoas Jurídicas 

elencadas na cláusula segunda desta ata, tendo por 

OBJETO O objeto desta licitação é o registro de 

preço _________________destinados para a 

Prefeitura Municipal. 

O Município de Gravatá, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede 
na Rua Cleto Campelo, nº 268, Centro – Gravatá – PE, inscrito no CNPJ sob o nº 
11.049.830/0001-20, com obediência geral a Lei Federal Nº. 10.520 de 17/07/2002, o 
Decreto Federal Nº 7.892, de 23/01/2013, o Decreto Federal Nº. 5.450 de 
01/07/2005, subsidiariamente a Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas alterações, pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, neste ato representado pelo 
Secretário Srº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, inscrito no 

CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado as empresas e seus valores 
registrados na cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/20__, bem como a classificação das propostas e a 

respectiva homologação, do Pregão Presencial, RESOLVEM registrar os preços das empresas, 
nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por 
Lote/Item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
SRP destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei, 
Decretos e Portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação futura das empresas relacionadas na 

Cláusula Segunda deste instrumento, visando a/o prestação de serviço/fornecimento dos 

materiais constantes do Termo de Referência que acompanha o Edital da citada licitação e que, 

ambos, integram esta ARP, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS 

  

1. Empresa(s) vencedora(s):  

Empresa:________________________________________________. 

CNPJ:____________________________I.E.:___________________________. 

Endereço:________________________________________________________. 

Telefone/Fax (___)__________________- E-mail:___________________. 

Representante:____________________________________________________. 

R.G:_________________.Órgão Exp.:_______________CPF:_______________________. 

Lote/Item:__________________________. 

 

Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação  

Lote: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX XXXXXXXXX XXXXXXXX 

 
2.2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 

  

3.1. Para esta contratação foi instaurado procedimento licitatório, com fundamento nas Leis ns. 
10.520/02 e 8.666/93. 

3.2. Regularmente convocado para retirar a Solicitação de empenho, a empresa deverá fazê-lo 

no prazo máximo de 03 (três) dias, prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita 
pela Prefeitura, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.  

3.3. A empresa fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição 
ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu 
representante habilitado para retirada da Solicitação de empenho. 

3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho supre a necessidade de 
convocação para retirada da mesma. 

3.5. A empresa somente poderá extrair cópia da solicitação de empenho ou documento 
equivalente, ficando o original com o órgão gerenciador ou aderente. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O registro de preços constante de ata própria a ser firmada entre a Prefeitura e as 
empresas que apresentarem as propostas classificadas em consequência do presente certame, 
terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo 
Prefeito e as classificadas em primeiro lugar. 

4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a doze meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 

4.3. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados contratar 

os bens exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e 
conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, 
nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às 
empresas signatárias do SRP. 

4.4. Na hipótese do Item 4.3, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade 
seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a 
contratar os bens junto às empresas signatárias deste Instrumento, eis que estas têm o direito 
de preferência. 

4.5. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa se obriga a cumprir, na 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Administração da Ata de Registro de Preços ficará a cargo pela Prefeitura, nos termos 
das normas que regem a matéria e normatizações internas. 

5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que 

previamente autorizada pela Administração Superior, poderá ser utilizada por outros órgãos da 

Administração Pública, observado o disposto no art. 22, §4º do Decreto Federal nº 7.892/13. 
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5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão 
encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador. 

5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes 
pressupostos:  

a. Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;  
b. Anuência expressa do fornecedor.  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

6.1. Os preços registrados para as empresas signatárias deste instrumento são aqueles 
constantes na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação. 

6.2. Em cada prestação do serviço, o preço da diária será o produto do preço unitário ora 
registrado multiplicado pela quantidade que se deseja comprar 

6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data de apresentação da proposta,. 

6.4. A revisão negociada de valores, para cima ou para baixo, poderá ocorrer de officio ou a 
pedido do licitante signatário da ARP, nas seguintes condições: 

a. Para cima, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos 

termos do artigo 65, §6º, da Lei n. 8.666/93, desde que demonstrada, por parte do 
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato 
superveniente ou de difícil previsão;  

b. Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado encontra-se 
substancialmente superior ao praticado no mercado;   

6.5. Na hipótese do Item 6.4.”b”, frustrada a negociação, o órgão gerenciador liberará o 
prestador de serviço e chamará as demais empresas classificadas em 2º e 3º lugares visando 
igual oportunidade de negociação. 

6.6. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o órgão gerenciador 
cancelará, total ou parcialmente, esta Ata e adotará as medidas cabíveis para a nova aquisição 
desejada. 

6.7. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de 
preços.  

6.8. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos, fretes, 
seguros, embalagens, encargos sociais etc.). 

CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 

  

7.1. Em se verificando vícios ou defeitos nos bens, o fornecedor será notificado para corrigir ou 

substituir o bem, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento 

definitivo.   

 

7.2. A notificação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos será realizada pelo Fiscal da Ata de 

Registro de Preço.  
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7.4. Durante a vigência da ARP, no caso de descontinuidade da fabricação dos bens cotados, a 

empresa obriga-se a fornecer os obejtos que vierem a substituí-los ou similares, desde que seja 

possível manter as condições técnicas e comerciais inicialmente ofertadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

8.1. A empresa deverá entregar o objeto no prazo, conforme Termo de Referência, contados a 
partir da retirada/recebimento da Solicitação de empenho. 

8.1.1 – Os objetos terão a entrega conforme solicitação, mediante requisição formalizada pela 

Contratante, através do respectivo Setor requisitante. 

8.2. A cada fornecimento, o órgão participante da ARP providenciará a expedição da 
correspondente Solicitação de empenho e, se for o caso, do expediente de compra ou 
documento similar, notificando a empresa para proceder a retirada do mesmo.  

8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fac-simile ou e-mail, 
conforme informações constantes na proposta.  

8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser 
acompanhada da Solicitação de empenho. 

8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitação de 
empenho, a partir da qual começará a contar o prazo de locação do veículo.   

8.4. A retirada da Solicitação de empenho somente poderá ser efetuada por pela empresa, 
preposto ou representante acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação. 

8.5. O representante previsto no Item 8.4 deve apresentar-se munido de documento de 
identidade. 

8.6. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar se recusar a receber a Solicitação de 
empenho ou não retira-la no prazo de 03 (três) dias úteis, sem justificativa plausível e aceita 

pelo órgão gerenciador, este convocará a empresa com preço registrado em segundo lugar para 
efetuar, o fornecimento, nas condições mais próximas do primeiro colocado, e assim por diante. 

8.7. O termo de recebimento assinado no verso da solicitação de empenho feito pela empresa 
ou preposto legalmente credenciado supre a necessidade de notificação.  

8.10. Quando destinados a outro órgão ou entidade aderente, a entrega ocorrerá no endereço 
que por este for indicado.  

8.11. Os bens serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade 
e da qualidade. 

8.12. Em se verificando problemas nos bens, a empresa será notificada para corrigir ou 
substituir o bem, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento 
definitivo. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidades fiscais exigidas no 
edital de licitação respectivo. 

9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante 
legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
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9.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 

9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento 
ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros.  

9.5. Efetuar o fornecimento do objeto licitado, ainda que em quantidades diferentes ao previsto 
na TR. 

9.6. Executar o fornecimento do presente ata de acordo com a proposta apresentada e a 

fornecer toda mão de obra, equipamentos necessários para plena execução dos serviços 

contratados, mantendo funcionários devidamente credenciados e uniformizados em número e 

especificação compatíveis com a natureza e cronograma dos serviços. 

9.7. É de inteira responsabilidade da Contratada assegurar a qualidade dos objetos contratados, 

devendo os mesmos estar apropriado, obrigando-se, ainda, a substituir os objetos com 

problemas de fabricação, imperfeição, vício, qualidade inferior às solicitadas ou de marca 

diversa da estipulada na proposta no prazo fixado pela contratante. 

9.8.  A fiscalização do cumprimento das obrigações oriundas do presente ata, em nenhuma 

hipótese eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como dos danos 

materiais ou morais que forem causados a terceiros, seja por atos ou omissões próprias ou de 

seus funcionários e prepostos. 

9.9.  Deverá comunicar à contratante, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade 

que venha interferir na execução dos serviços. 

9.10.  Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, que 

venham a ser devidos, em decorrência do presente contrato, correrão por conta da Contratada. 

9.11. Todas as despesas com  impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias para 

prestação do objeto deste contrato, correrão por conta da Contratada. 

9.12. A contratante poderá subcontratar, desde que devidamente autorizado pela 

administração. 

 

9.13. A Contratada deverá disponibilizar veículos adequados, em condições específicas exigidas 

para este tipo de procedimento. 

9.14.  Os objetos deverão ser entregues sem sinal de defeitos. 

9.15. Não serão recebidas objeto cujo apresente sinal de defeitos. 

9.16.  As marcas dos bens cotados não poderão ser substituídas no decorrer do contrato, sem a 

solicitação prévia da Contratada e autorização desta Prefeitura, mesmo que sejam por bens de 

qualidades equivalentes. 

9.17. Se durante a execução do contrato ocorrer problemas de fabricação ou situação análoga, 

a Prefeitura poderá autorizar a substituição do (s) objeto (s), por outro (s) a ser (em) proposto 

(s), quando da apresentação da justificativa por escrito, que comprove a dificuldade temporária 

do entrega do bem, sendo considerado como dificuldade temporária apenas uma entrega. 

9.18. Os bens serão consideradas recebidas, após as conferências de praxe e aprovação dos 

funcionários indicados pelos órgãos municipais onde deverão ser entregues. 

9.19. O horário de entrega será entre 08:00 h. as 12:00 h.  
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9.20. A Contratada terá que substituir, conforme Termo de Referência e às suas expensas, 

mediante solicitação do Setor Requisitante da Prefeitura, o objeto do contrato que não obedecer 

às condições de qualidade ou estiver em desacordo com o exigido no Edital e na ata. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a garantir, durante a execução deste 

instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas no processo licitatório, 

na modalidade Pregão Presencial, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.  

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1. Gerenciar a ARP. 

10.2. À Secretaria de Administração, órgão gestor da Ata de Registro de Preços, é reservado o 

direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta 
contratação e, deverá, ainda: 

10.2.1.  Assinar a Ata de Registro de Preços; 
 

10.2.2. Providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços; 
 

10.2.3. Autorizar os órgãos e entidades participantes do registro de preços a firmar 
os contratos de adesão nos quantitativos determinados; 

 

10.2.4. Manter o controle dos quantitativos disponíveis para os participantes do 
registro de preços; 

 

10.2.5. Verificar, periodicamente, a vantajosidade dos itens objeto da Ata de 
Registro de Preço; 

 

10.2.6. Aplicar, a qualquer momento, as penalidades previstas na Ata de Registro 
de Preço. 

. 
10.5. Os órgãos aderentes adotarão procedimento de penalização em desfavor das empresas 

contratadas, a teor da Lei 10.520/2002, 8.666/93 e pelos  c/c regimento interno de cada órgão, 

inclusive pela sua aplicação. 

10.7. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP independente de anuência dos órgãos signatários. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. Os órgãos signatários ou aderentes fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e 

condições estabelecidas no presente instrumento. 

11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.  

11.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 

11.3. Será resposavel pela fiscalização da Ata de Registro de Preço  o servidor designado pela 
secretaria gerenciadora.   



 
 
 

42 
Comissão Permanente de Licitação 

Rua Rui Barbosa, nº 150, Térreo, Centro – Gravatá – PE, CEP. 55.641-000 
Email: licitacao.gravata2017@gmail.com/Fone: (81) 3563.9008 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma 

unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 

a. A(s) empresa(s) que não se dispuser(em) a consertar/substituir, conforme Termo de 

Referência, os bens que vierem a apresentar defeitos de qualidade, durante o seu prazo 
garantia;  

b. A(s) empresas(s) não cumprir(em) as obrigações constantes deste Instrumento;  

c. A(s) empresas(s) não retirar(em) a Solicitação de empenho no prazo estabelecido, sem 
apresentar justificativa aceita pelo Ordenador de Despesas do órgão gerenciador ou 
órgão aderente;  

d. A(s) empresa(s), na execução do contrato, incorrer(em) numa das hipóteses 
enumeradas nos artigo 13 do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da Lei n. 8.666/93;  

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o(s) 
empresa(s) não quiser(em) acordar revisão;  

f. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas nos autos;       

12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o 
contraditório, será comunicado ao(s) empresa(s) e publicado na Imprensa Oficial. 

12.3. A empresa poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fatos supervenientes que venham a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes 
da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

13.  Quando do pagamento da empresa e de acordo com as suas condições específicas, aplicar-

se-á o disposto: 

13.1. Se a empresa gozar de tratamento diferenciado em virtude de lei, seja na forma de 
benefícios ou isenções, deverá obrigatoriamente apresentar a comprovação dessa condição. 

13.2. Os signatários da ARP, nos casos que couberem, reterão na fonte a Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a 
contribuição para o PIS/PASEP, exceto para as empresas optantes pelo “SIMPLES” que deverão, 
por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovar a referida opção mediante documento 
oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

  

14.1. O pagamento será efetuado em favor da empresa contratada, na estrita ordem 

cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data 

de entrega da Nota Fiscal ao DEPARTAMENTO (emissor da solicitação de empenho), a ser 

processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e 

totais dos itens, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo 

recebimento do bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente 

onde deseja receber seu crédito.  

14.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na 
habilitação. 
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14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, a empresa será 
notificado para regularizar. 

14.4. A empresa, depois de notificado, terá o prazo de 05 (cinco) dias para proceder à 
regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser 
certificado e comunicado ao Setor Jurídico para as providências cabíveis.  

14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão signatário poderá 
baixá-la e carrear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato a empresa. 

14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de 
pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim, como, se 
disponível, o número do fac-símile. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 

  

15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão 

comprador, que terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para dar a liquidação da despesa, na 

forma estatuída no art. 63 da Lei n. 4.320/64, ou interromper o prazo, no caso de qualquer 

incorreção detectada. 

 

15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão contratante, sem emendas ou 
rasuras, fazendo menção expressa ao número da Solicitação de empenho e contendo todos os 
dados da mesma. 
 
15.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança, que serviu 
de base para emissão da Solicitação de empenho. 
  
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os serviços deverão estar inclusos no valor total do 
documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie. 
 
15.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como o 

nome e número da agência e o número da conta corrente na qual se executará o depósito 

bancário para pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em 
papel timbrado da empresa, assinada por representante legal e encaminhada ao órgão 
comprador, antes do processamento do respectivo pagamento. 
 

15.6. No documento de cobrança não deverá constar material ou descrição estranha ao 
constante da Solicitação de empenho. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a Solicitação de empenho, a não 

retirada ou mesmo o recebimento fora do prazo, conforme edital, configurará falta grave e 
ensejará, a critério do órgão gerenciador, a aplicação de uma das seguintes penalidades, 
garantida a prévia defesa, de conformidade com o art. 13 do Dec. 3.931/2001 ou com o art. 78 
da Lei n. 8.666/93: 

a. Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a Administração por até 
05 (cinco) anos; ou  

b. Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou ser contratado pela 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos quando então poderá solicitar a 
sua reabilitação.  
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16.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com  a 
Prefeitura, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa 
prevista no item 16.4, b.    

16.3. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá 
aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei 
8.666/93: 

a) - Advertência por escrito;  

b) - Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato;  

c) - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, 
sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura, será aplicado o limite máximo 
temporal previsto para a penalidade (02 (dois) anos); 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02.  

16.4. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da intimação por parte da Prefeitura, o respectivo valor será descontado dos créditos 
que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que 
sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal 

16.5. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a nota de empenho ou 
para assinatura do contrato, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução 
pela Procuradoria.  

16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse 

prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 

16.7. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Pernambuco as sanções administrativas 
previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração 
Pública.  

16.8. O possível órgão aderente a ARP, será o responsável pelas sanções administrativas a 
serem aplicadas ao fornecedor, inclusive a da pena prevista neste edital, de acordo com o que 
preceitua a Lei 10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos 3.931/2001, e regimento interno 
correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

  

17.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a 

seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 

a. Edital de Pregão Presencial n. ___/201_ e Termo de Referência;  

b. Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço.  
c. Ata da Sessão Publica.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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18.1. A empresa reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 

 

a. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação à finalidades do interesse público, 

nos termos do art. 65 da Lei n. 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor;  

 

b. Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso I ao art. 79 da Lei 

n. 8.666/93;  

 

c. Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, 

salvo se as faltas forem contra o órgão signatário. 

  

d. Fiscalizar, junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos bens.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – COMUNICAÇÕES 

  

19.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número 

deste instrumento e o assunto específico da correspondência. 

 

19.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador, deverão ser endereçadas por ofício ao: 
 
19.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos signatários ou aderentes e dos fornecedores 
deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. A Solicitação de empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento de contrato.  

 

20.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos 

termos do art. 654, § 2º, do Código Civil. 

 

20.3. A empresa obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 

Cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação 

complementar, durante a vigência deste Contrato. 

 

20.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Gestor e Fiscal da Ata 

de Registro de Preço com a empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar 

lavrando-se ao final da reunião ata circunstanciada assinada pelo Gestor e Fiscal da Ata de 

Registro de Preço, representante da contratada e duas testemunhas encaminhado-a ao Prefeito 

para Homologação e/ou Despacho. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

 

21.1. Para eficácia do presente instrumento, a Prefeitura providenciará seu extrato de 

publicação na Imprensa Oficial do Estado de Pernambuco.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

 

22.1. Fica eleito o Foro de Gravatá, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução 

desta Ata de Registro de Preços. 

 

22.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam esta ARP em 01 (uma) 

via, podendo a empresa signatária solicitar uma cópia, sendo que a original será arquivada no 

Núcleo Setorial de Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei n. 8.666/93. 
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Gravatá, __ de ________ de 2018 

 

  

SECRETÁRIO DE __________ 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 –   2 –  

 Nome:   Nome: 

 CPF nº.   CPF nº. 
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ANEXO VIII 

Minuta do Contrato  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

___________ DE Nº __/2018 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O 

MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, E A 

EMPRESA________________. 

 

 

O Fundo Municipal de XXXXXXXXXXXXXX, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, representada, neste 

ato, pelo, Srº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , XX Nacionalidade XX, XX Estado Civil XX, XX XX 

Profissão XX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXXXXXX SDS/PE, 

residente e domiciliado nesta cidade, e, do outro lado a empresa (Razão Social), CNPJ Nº 

XX.XXX.XXX/XX-XX, situada a (Endereço Completo), aqui representado por seu Sócio 

Administrador, Sr°  (Nome Completo), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), residente e 

domiciliado na (Endereço Completo), inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.XX-XX,  portador do 

RG nº X.XXX.XXX – (Órgão Expedidor) , daí por diante denominada CONTRATADA, em 

conformidade com a Processo Licitatório nº ___/2018 – Pregão Presencial nº __/2018, 

devidamente homologada pela Autoridade Superior em __/__/2018, nos termos da Lei nº. 

8.666/93 e suas alterações, têm, entre si, justo e acordado o presente Contrato o qual fazem e 

na melhor forma de Direito, mediante as cláusulas e estipulações seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de desentupimento e limpeza 

de fossa séptica, rede de esgotos, galerias das vias urbanas, caixa de gordura das escolas 

municipais e prédios públicos em geral, por um período de 12 (doze) meses. 

Nº da Nota de Empenho:_____________. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

 

O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão 

Presencial ora citado, e subsidiariamente pela Lei Federal Nº. 10.520 de 17/07/2002, o Decreto 

Federal Nº 7.892, de 23/01/2013, o Decreto Federal Nº. 5450 de 01/07/2005, subsidiariamente 

a Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, por suas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-se-lhe 

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O presente contrato vigorará pelo prazo necessário a exclusão das quantidades contratadas, 

estimando-se para tanto o período de início em: ____de__________de 20__ e término em: 

____ de_______ de 20__. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

a) Unilateralmente pela Administração, conforme Art. 65, Inciso I da Lei 8.666/93; 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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b) Por acordo das partes, conforme Art. 65, Inciso II da Lei 8.666/93; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no Art. 77 e 78 da Lei 

Federal n° 8.666/93.  

Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI e XVII, art. 78, da Lei 

Federal n° 8.666/93, terá a contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos objetos 

corretamente fornecidos, perdendo ainda em favor da Contratante, o valor das garantias 

contratuais, a título de pena convencional.  

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n° 

8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido.  

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato a CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA R$ _____,___ (_____________). 

 

O pagamento pela prestação do(s) serviço(s) deverá ser efetuado mensalmente à Contratada, 

através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente à prestação de 

serviços, com apresentação da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pelo Gestor do 

Contrato; 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do 

Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelos órgãos entre 

o prazo referido no Termo de Referência e o correspondente ao efetivo adimplemento da 

parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N 
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX Percentual da taxa anual = 6% 

I Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

         365               365 

 

Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos de frete, inclusive quaisquer 

tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer 

outra natureza resultantes da execução do contrato; 

 

O preço unitário e total para esta licitação compreende a única remuneração devida; 
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O preço contratado será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data limite para 

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir, utilizando-se, para tanto, do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, fornecido pelo IBGE, de acordo com normas 

jurídicas vigentes. 

 

No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar 

formalmente a Prefeitura Municipal de Gravatá, devidamente acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria 

jurídica do município para devido parecer. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA TRANSFERÊNCIA DA RESPONSABILIDADE 

Fica expressamente vedada a contratada a transferência de responsabilidade do fornecimento 

do objeto contratual do Pregão Presencial nº __/2018 – Processo Licitatório nº __/2018, a 

qualquer outra pessoa física ou jurídica, no seu todo ou em parte. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

A fiscalização periódica do cumprimento do objeto deste contrato ficará a cargo de 

___________ CPF nº __________________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CONTRATANTE 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 

CONTRATADA: 

 

I. Além das obrigações previstas em lei e nas normas aplicáveis, devem também ser 

respeitadas: 

 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora prestados, nos termos da legislação 
vigente, cumprindo os postulados legais e vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal;  

 
b) Implantar adequadamente a execução e supervisão dos serviços, de forma a obter uma 

operação correta e eficaz, realizando sempre os serviços de forma meticulosa, utilizando 
sempre materiais de boa qualidade, e mantendo em perfeita ordem o ambiente de 
trabalho, equipamentos e materiais utilizados; 

 
c) Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de seus materiais, equipamentos e 

utensílios até o término dos serviços, bem como pelos equipamentos, materiais e 
utensílios que lhe forem fornecidos pela CONTRATANTE;  

 
d) Nomear um supervisor e seu substituto, responsável pela coordenação dos serviços, 

habilitado a tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas 
detectadas, aos quais a CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, todos os 
esclarecimentos que julgar necessários;  
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e) Responsabilizar-se, direta e indiretamente, por todas as despesas decorrentes da  
execução dos serviços;  

 
f) Responsabilizar-se pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, fiscais, administrativos, vales-refeição, vales-transporte, inclusive em casos 
de paralisação dos transportes coletivos, sendo incluída a contratação e demissão de seu 
empregado, observando o piso salarial referente à categoria funcional;  

 
f.1) A inadimplência da CONTRATADA, com referência a estes encargos, não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade por seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato;  

 
g) Cumprir as exigências e recomendações da ABTN e dos demais órgãos competentes, bem 

como da legislação vigente, inclusive no que diz respeito à segurança e saúde no trabalho, 
responsabilizando-se por todo o ônus decorrente;  

 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de seu empregado das normas 

disciplinares e operacionais determinadas pela CONTRATANTE;  
 

i) Responsabilizar-se, ressarcindo todo e qualquer dano à CONTRATANTE ou a terceiros, em 
decorrência de ação ou omissão de seu empregado;  

 
j) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de 

seu empregado acidentado ou com mal súbito, por meio de seu supervisor; 
 

k) A CONTRATADA deverá apresentar o Alvará de Funcionamento, em condições regulares, 
caso seja solicitado pela CONTRATANTE; 

 
l) A CONTRATADA deverá apresentar Licença de Operação expedida pelo órgão estadual 

CPRH e Certidão de Regularidade do IBAMA, além de declaração pública ou privada de 
local de descarte de resíduos. 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 

CONTRATANTE: 

 

a) Proporcionar as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 

permitindo livre acesso do empregado aos locais dos mesmos dentro dos horários 

estipulados, observando as normas internas;  

 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações contratuais;  

 

c) Não utilizar o empregado da CONTRATADA em outros serviços não abrangidos neste 

Contrato;  

 

d) Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido 

no Contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, conforme 

determinado no Edital.  

 

e) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 
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f) Designar Gestor Contratual (representante da Administração Municipal) para fiscalizar e 

acompanhar a execução do contrato, conforme artigo 67, da lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pela rescisão por qualquer uma das 

hipóteses previstas nos incisos I a XI do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, a 

Prefeitura Municipal de Gravatá poderá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 

do citado diploma legal e item 22 do edital, garantida a prévia defesa. 

 

I. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e 

contratar com o Município de Gravatá/PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações 

legais, nos seguintes casos: 

 

a) Apresentar documentação falsa;  

 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 

c) Falhar na execução do contrato;  

 

d) Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo estabelecido;  

 

e) Comportar-se de modo inidôneo;  

 

f) Não mantiver a proposta; 

 

g) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 

h) Cometer fraude fiscal;  

 

i) Fizer declaração falsa. 

 

II. Para condutas descritas nos subitens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h” e “i”  será aplicada 

multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

 

III. O retardamento da execução previsto no subitem “b”, estará configurado quando a 

Contratada: 

 

IV. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias, 

contados da data constante na ordem de serviço; 

 

V. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 03 (três) dias 

seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

VI. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 

que trata o subitem “c”, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem VII.  

 

VII. A falha na execução do contrato prevista no subitem “c” estará configurada quando a 

Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item IX. 

deste item, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total 

de 20 (vinte) pontos, cumulativamente. 

 

TABELA 01 
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Grau da Infração Pontos da Infração 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

VIII. O comportamento previsto no subitem VII estará configurado quando a Contratada 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, 

da Lei n.º 8.666/1993. 

 

IX. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme 

a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

TABELA 02 

Grau Correspondência 

1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 

6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 03 

Item Descrição Grau Incidência 

1 

Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 

caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 

complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 

licitado por outro de qualidade inferior. 
2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratados. 
6 

Por dia e por tarefa 

designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 

objeto do contrato. 
5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, 

sem motivo justificado. 
5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 
6 Por ocorrência 

7 

Retirar das dependências da Contratante quaisquer 

equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, 

sem autorização prévia. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

FISCALIZAÇÃO. 
1 Por ocorrência 

10 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de 

seus funcionários. 
1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO. 
2 Por ocorrência 

12 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

13 Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e 1 Por dia 
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prazos estipulados. 

 

X. A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de impedimento de 

licitar e contratar estabelecida no item I deste item. 

 

XI. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar 

da aplicação da penalidade, a Contratada cometer a mesma infração, cabendo a aplicação em 

dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual; 

 

XII. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de 

Penalidade - PAAP, devendo ser observado a legislação em vigor; 

 

XIII. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do 

pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual 

eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

 

XIV. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a 

diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

 

XV. Caso a faculdade prevista no item XIII não tenha sido exercida e verificada a insuficiência 

da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será 

descontado de pagamentos devidos ao contratado; 

 

XVI. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens XIV e 

XV acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 

(quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial; 

 

XVII. Decorrrido o prazo previsto no item XVI, o contratante encaminhará a multa para 

cobrança judicial; 

 

XVIII. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para 

o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, a contar da solicitação da contratante; 

 

XIX. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 

retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis à Prefeitura Municipal de 

Gravatá, a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Art. 20 do 

Código de Processo Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, ao CONTRATANTE, de pleno 

direito. 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRO – DO FORO 

 

Elegem, as partes contratantes, o Foro do Município de Gravatá, Estado de Pernambuco, para 

solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renuncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
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E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (04) quatro vias de igual 

teor, para o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 

 

Gravatá, __ de ________ de 2018 

 

 

 

SECRETÁRIO DE _____________ 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

Visto Jurídico:___________________________________. 

1 –   2 –  

 Nome:   Nome: 

 CPF nº.   CPF nº. 


